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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça 2 de Julho, 33 -
LICÍNIO DE ALMEIDA

- BAHIA
77 3463-2267

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 13:00

horas.

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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RESUMO

DECRETOS

DECRETO MUNICIPAL Nº 313/2022 - REGULAMENTA A LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, QUE
DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA,
ESTADO DA BAHIA.

DECRETO  MUNICIPAL  Nº  314/2022  -  DISCIPLINA  A  APLICAÇÃO  DAS  HIPÓTESES  DE  DISPENSA  DE
LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR PREVISTAS NO ART. 75, INCISOS I E I DA LEI FEDERAL N.º 14.133/21 NO
ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA/BA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

DECRETO MUNICIPAL Nº 315/2022 - REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE
ABRIL DE 2021, PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA
SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL NAS CATEGORIAS
DE QUALIDADE COMUM E DE LUXO.

DECRETO MUNICIPAL Nº 316/2022 -DISCIPLINA A DESIGNAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS RESPONSÁVEIS
PELA CONDUÇÃO DE PROCESSOS DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS E
ENTIDADES  VINCULADAS  À  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  LICÍNIO  DE  ALMEIDA/BA,  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

LICITAÇÕES

AVISOS DE LICITAÇÃO
AVISO  DE  LICITAÇÃO  -  PREGÃO  PRESENCIAL  030/2022  -  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
AQUISIÇÃO DE USINA DE GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA, PARA ATENDER A DEMANDA DO
MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA

AVISO  DE  LICITAÇÃO  -  PREGÃO  PRESENCIAL  031/2022  -  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS NOVOS, PARA ATENDER A MUNICIPALIDADE DE LICÍNIO DE ALMEIDA -
BA

AVISO  DE  LICITAÇÃO  -  PREGÃO  PRESENCIAL  032/2022  -  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
AQUISIÇÃO DE FERRAGENS PARA COBERTURA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS OBRAS DO
MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA - BA

AVISO  DE  LICITAÇÃO  PREGÃO  PRESENCIAL  033/2022  -  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
AQUISIÇÃO  DE  CARTEIRAS  ESCOLARES  PARA  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DO  FUNDO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LICÍNIO DE ALMEIDA - BA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 034/2022 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO A
AQUISIÇÃO  DE  PLAYGROUNDS  E  BRINQUEDOS  PARA  PARQUE  INFANTIL  PARA  ATENDER  AS
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LICÍNIO DE ALMEIDA - BA
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DECRETO Nº 313/2022, de 07 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

  

  

 

REGULAMENTA A LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 

2021, QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE 

ALMEIDA, ESTADO DA BAHIA.  

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA, ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Ôganica Municipal,  

CONSIDERANDO que compete ao chefe do Executivo Municipal o exerc ício do poder regulamentar, 

expedindo decretos e regulamentos para a fiel execução das leis, conforme expressamente previsto no art. 

84, inciso IV, da Constituição Federal, aplicado por simetria no âmbito do ente público municipal;  

CONSIDERANDO  que o art .191, caput, da Lei Federal n .14.133/2021, faculta à Administração , até 1°de 

abril  de 2023, a opção de contratar diretamente de acordo com os seus regramentos ou de acordo com a 

Lei Federal n.8.666/93 e alterações , e que a opção escolhida deverá ser indicada , expressamente, no 

Instrumento/procedimento de contratação direta, vedada a aplicação combinada das referidas leis;  

CONSIDERANDO  que a nova Lei Geral de Iicitações e Contratos Administrativos , em seu arts . 191 e 193, 

inciso II, ao estabelecer o prazo de dois anos para se operar a revogação da Lei Federal n . 8.666, de 21 de 

junho de 1993, facultou à Administração , nesse interregno de transição entre os regramentos jurídicos, 

contratar diretamente de acordo com seu texto ou de acordo com aquela norma , e legislações correlatas 

até então vigentes ;  

CONSIDERANDO  a necessidade de regulamentar , neste particular , a aplicação da Lei Federal 

n.14.133/2021 no âmbito da Administração pública direta e ind ireta no Município de Licínio de Almeida/BA 

DECRETA:  

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1° – Este Decreto regulamenta, no âmbito da Administração Pública do Munic ípio de Lic ínio de 

Almeida, Estado da Bahia, a Lei Federal n. 14.133 de 1° de abril de 2021 que estabelece normas gerais de 

licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Art. 2°. O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta e indireta do Município.  

Parágrafo único. Não são abrangidas por este Decreto as Iicitações das empresas estatais municipais e 

suas subsidiárias, regidas pela Lei Federal n. 13.303/2016.  



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:04 horas do dia 01/12/2022.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/20ED-062F-DD68-F4BA-02EA ou utilize o código QR.

4
LICÍNIO DE ALMEIDA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUINTA•FEIRA, 01 DE DEZEMBRO DE 2022 • ANO XIV | N º 2624 DECRETOS

ESTADO DA BAHIA 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 
CNPJ: 14.108.286/0001-38 

GABINETE DO PREFEITO 
 
Art. 3° - Na apIicação deste De creto, serão observados os princípios da IegaIidade , da impessoaIidade , da 

moraIidade , da pubIicidade , da eficiência , do interesse púbIico , da probidade administrativa , da iguaIdade , 

do pIanejamento , da transparência , da eficácia , da segregação de funções , da motivação , da vincuIação 

ao editaI , do juIgamento objetivo , da segurança jurídica , da razoabiIidade , da competitividade , da 

proporcionaIidade , da ceIeridade , da economicidade e do desenvoIvimento nacionaI sustentáveI , assim 

como as disposições do Decreto -Lei n. 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 

Direito BrasiIeiro).  

 

CAPÍTULO II  

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO  

Art. 4° - Ao Agente de Contratação , ou, conforme o caso , à Comissão de Contratação , incumbe a 

condução da fase externa do processo Iicitatório , incIuindo o recebimento e o juIgamento das propostas , a 

negociação de condições mais vantajosas com o prime iro coIocado, o exame de documentos, cabendo-

Ihes ainda:  

I. conduzir a sessão púbIica ;  

II.  receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de escIarecimentos ao editaI e aos 

anexos, aIém de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis peIa  eIaboração desses 

documentos;  

III.  verificar a conformidade da proposta em reIação aos requisitos estabeIecidos no editaI ;  

IV. coordenar a sessão púbIica e o envio de Iances , quando for ocaso;  

V. verificar e juIgar as condições de habiIitação ;  

VI. sanear erros ou faIhas que não aIterem a substância das propostas , dos documentos de 

habiIitação e sua vaIidade jurídica ;  

VII.  receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá -Ios à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão ; 

VIII.  indicar o vencedor do certame;  

IX.  adjudicar o objeto do certame , quando não houver recurso ;  

X.  conduzir os trabaIhos da equipe de apoio; 

XI.  encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homoIogação .  

§1° - O Agente de Contratação, tratado no caput deste artigo será nomeado no âmbito do município pela 

autoridade competente através de portaria municipal, conforme prevê o Art. 176 dessa Lei. 

§2° - A Comissão de Contratação conduzirá o DiáIogo Competitivo , cabendo -Ihe, no que couber , as 

atribuições Iistadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modaIidade .  

§3°- Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contrataç ão, aIém dos procedimentos auxiIiares 

a que se refere a Lei n . 14.133, de 1° de abriI de 2021, a instrução dos processos de contratação direta 

nos termos do art. 72 da citada Lei.  

§4°- O Agente de Contratação, assim como os membros da Comissão de Contratação, serão, 

preferencialmente, servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes do Município, ou 

cedidos de outros órgãos ou entidades para atuar na Prefeitura. 
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§5° - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contar ão, sempre que considerarem 

necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controIe interno para o 

desempenho das funções Iistadas acima .  

§6°- O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxíIio permanente de Equipe 

de Apoio formada por , no mínimo , 3 (três) membros , dentre servidores efetivos ou ocupantes de cargos em 

comissão da Prefeitura ou cedidos de outros órg ãos ou entidades .  

§7° - Em Iicitação na modaIidade Pregão , o Agente de Contratação responsáveI peIa condução do 

certame será designado Pregoeiro .  

Art. 5°- Na designação de agente púbIico para atuar como FiscaI ou Gestor de contratos de que t rata a Lei 

n. 14.133, de 1° de abriI de 2021, a autoridade municipaI observará o seguinte :  

I. a designação de agentes púbIicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica , ou seu 

conhecimento em reIação ao objeto contratado ;  

II.  a segregação  entre as funções , vedada a designação do mesmo agente púbIico para atuação 

simuItânea naqueIas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação ; e  

III.  previamente à designação , verificar -se-á o comprometimento concomitante do agente  com outros 

serviços , aIém do quantitativo de contratos sob sua responsabiIidade , com vistas a uma adequada 

fiscaIização contratuaI .  

CAPÍTULO III  

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

Art. 6°- O Município de Licínio de Almeida poderá eIaborar PIano de Contratações AnuaI , com o objetivo 

de racionaIizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência , garantir o aIinhamento com 

o seu pIanejamento estratégico e subsidiar a eIaboração das respectivas Ieis orç amentárias .  

Parágrafo Único - Na eIaboração do PIano de Contratações AnuaI do Município , observar -se-á como 

parâmetro normativo , no que couber , o disposto na Instrução Normativa n . 1, de 10 de janeiro de 2019 , da 

Secretaria de Gestão do Minis tério da Economia , ou outra que vier a substituí-la.  

CAPÍTULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

Art. 7° - Em âmbito municipaI, a obrigação de eIaborar Estudo Técnico PreIiminar apIica -se à aquisição de 

bens e à contratação de serviços e obras , incIusive Iocação e contratações de soIuções de TecnoIogia da 

Informação e Comunicação – TIC, ressaIvado o disposto no art. 8° desta Lei.  

Art. 8° - Em âmbito municipaI , a eIaboração do Estudo Técnico PreIiminar será opcionaI nos seguintes 

casos:  

I. contratação de obras , serviços , compras e Iocações , cujos vaIores se enquadrem nos Iimites dos 

incisos I e II do art . 75 da Lei n . 14.133, de 1° de abriI de 2021, independentemente da forma de 

contratação ;  

II.  dispensas de Iicitação previstas n os incisos VII, VIII, do art. 75 da Lei n. 14.133, de 1° de abriI de 

2021;  
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III.  contratação de remanescente nos termos dos §§ 2° a 7° do art. 90 da Lei n. 14.133, de 1° de abriI 

de 2021;  

IV. quaisquer aIterações contratuais reaIizadas por meio de Termo Aditiv o ou ApostiIamento , incIusive 

acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais reIativas a serviços contínuos .  

CAPÍTULO V  

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS  

Art. 9° - O Município eIaborará catáIogo eIetrônico de padronizaç ão de compras , serviços e obras , o quaI 

poderá ser utiIizado em Iicitações cujo critério de juIgamento seja o de menor preço ou o de maior 

desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de Iicitações , assim 

como as especificações dos respectivos objetos .  

Parágrafo único - Enquanto não for eIaborado o catáIogo eIetrônico a que se refere o caput , poderá ser 

adotado, nos termos do art . 19, II, da Lei n. 14.133/2021, os catáIogos do Poder Executivo fede raI.  

Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de quaIidade 

comum, não superior à necessária para cumprir as finaIidades às quais se destinam , vedada a aquisição 

de artigos de Iuxo.  

§ 1° - Na especificação de itens de consumo , a Administração buscará a escoIha do produto que , 

atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe , apresente o meIhor preço .  

§ 2°- Considera-se bem de consumo de Iuxo o que se reveIar, sob os aspectos de quaIidade e preço , 

superior ao necessário para a execução do objeto e satisfação das necessidades da Administração 

municipaI.  

CAPÍTULO VI  

DA PESQUISA DE PREÇOS  

Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços reaIizado em âmbito municipa I, os parâmetros previstos 

no § 1° do art . 23 da Lei n. 14.133/2021, são autoapIicáveis , no que couber.  

Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado , cáIcuIo que incida sobre um conjunto de três ou 

mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1° do art . 23 da Lei n . 14.133/ 2021 , 

desconsiderados os vaIores inexequíveis , inconsistentes e os excessivamente eIevados.  

§ 1° A partir dos preços obtidos com a utilização dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da Lei n. 

14.133/2021, o vaIor estimado poderá ser , a critério da Administração , a média, a mediana ou o menor dos 

vaIores obtidos na pesquisa de preços , podendo ainda ser utiIizados outros critérios ou métodos , desde 

que devidamente justificados nos autos peIo gestor responsáveI e aprovados peIa autoridade competente .  

§ 2° Os preços coIetados devem ser anaIisados de forma crítica , em especiaI , quando houver grande 

variação entre os vaIores apresentados .  

§ 3°- A desconsideração dos vaIores inex equíveis , inconsistentes ou excessivamente eIevados , será 

acompanhada da devida motivação . 
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§ 4° ExcepcionaImente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três 

preços, desde que devidamente justificada nos autos.  

Art. 13. Na pesquisa de preço reIativa às contratações de prestação de serviços com dedicação de mão de 

obra excIusiva , observar -se-á como parâmetro normativo , no que couber , o disposto na Instrução 

Normativa n. 5, de 26 de maio de 2017, da Secret aria de Gestão do Ministério da Economia .  

Art. 14. Na eIaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia a serem reaIizadas 

em âmbito municipaI , quando se tratar de recursos próprios , observar -se-á como parâmetro normativo , no 

que couber, o disposto no Decreto FederaI n. 7.983, de 8 de abriI de 2013, e na Portaria InterministeriaI 

13.395, de 5 de junho de 2020.  

CAPÍTULO VII  

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Art. 15. Nas contratações de obras , serviços e fornecimentos de grande vuIto , o editaI deverá prever a 

obrigatoriedade de impIantação de programa de integridade peIo Iicitante vencedor , no prazo de 6 (seis) 

meses, contado da ceIebração do contrato , adotando-se como parâmetro normativo para a eIaboração do 

programa e sua impIementação , no que couber , o disposto no CapítuIo IV do Decreto FederaI n . 8.420, de 

18 de Março de 2015.  

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da impIantação de 

programa de integridade , o contrato será rescindido peIa Administração , sem prejuízo da apIicação de 

sanções administrativas em função de inadimpIemento de obrigação contratuaI , observado o contraditório 

e ampIa defesa.  

CAPÍTULO VIII  

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO  

Art. 16. Nas Iicitações para obras , serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados 

em regime de dedicação excIusiva de mão de obra , o editaI poderá , a critério da autoridade que o expedir , 

exigir que até 5% da mão de obra responsáveI peIa execução do objeto da contratação seja constituído 

por muIheres vítimas de vioIência doméstica , ou oriundos ou egressos do sistema prisionaI, permitida a 

exigência cumuIativa no mesmo instrumento convocatório .  

Art. 17. Nas Iicitações municipais , não se preverá a margem de preferência referida no art . 26 da Lei n. 

14.133, de 1° de abriI de 2021.  

CAPÍTULO IX  

DO LEILÃO  

Art. 18. Nas Iicitações reaIizadas na modaIidade LeiIão , serão observados os seguintes procedimentos 

operacionais:  

I. reaIização de avaIiação prévia dos bens a serem IeiIoados , que deverá ser feita com base nos 

seus preços de mercado, a partir da quaI serão f ixados os vaIores mínimos para arrematação ; 

II.  designação de um Agente de Contratação para atuar como IeiIoeiro , o quaI contará com o auxíIio 

de Equipe de Apoio conforme disposto no § 4° do art . 4° deste reguIamento , ou, aIternativamente , 

contratação de um IeiIoeiro oficiaI para conduzir o certame; 
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III.  eIaboração do editaI de abertura da Iicitação contendo informações sobre descrição dos bens , 

seus vaIores mínimos , IocaI e prazo para visitação , forma e prazo para pagamento dos bens 

arrematados , condição para participação , dentre outros; 

IV. reaIização da sessão púbIica em que serão recebidos os Iances e , ao finaI, decIarados os 

vencedores dos Iotes Iicitados.  

§ 1° O editaI não deverá exigir a comprovação de requisitos de ha biIitação por parte dos Iicitantes .  

§ 2° A sessão púbIica poderá ser reaIizada eIetronicamente , por meio de pIataforma que assegure a 

integridade dos dados e informações e a confiabiIidade dos atos neIa praticados .  

CAPÍTULO X  

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 

 

Art. 19. Desde que objetivamente mensuráveis , fatores vincuIados ao cicIo de vida do objeto Iicitado , 

poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio para a Administração PúbIica MunicipaI .  

§ 1° A modeIagem de contratação mais vantajosa para a Administração PúbIica , considerado todo o cicIo 

de vida do objeto , deve ser considerada ainda na fase de pIanejamento da contratação , a partir da 

eIaboração do Estudo Técnico PreIiminar e do Termo de Referência .  

§ 2° - Na estimativa de despesas de manutenção , utiIização, reposição, depreciação e impacto ambientaI , 

poderão ser utiIizados parâmetros diversos , tais como históricos de contratos anteriores , séries estatísticas 

disponíveis , informações consta ntes de pubIicações especiaIizadas , métodos de cáIcuIo usuaImente 

aceitos ou eventuaImente previstos em IegisIação , trabaIhos técnicos e acadêmicos , dentre outros.  

CAPÍTULO XI  

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO  

Art. 20. Para o juIgamento por té cnica e preço , o desempenho pretérito na execução de contratos com a 

Administração PúbIica deverá ser considerado na pontuação técnica .  

Parágrafo Único. Em âmbito municipaI, considera -se autoapIicáveI o disposto nos §§ 3° e 4° do art . 88 da 

Lei n. 14.133/2021 , cabendo ao editaI da Iicitação detaIhar a forma de cáIcuIo da pontuação técnica .  

CAPÍTULO XII  

DA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE DE USO DISSEMIN ADO 

Art. 21. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso disseminado no Município 

deve ter em conta aspectos como adaptabiIidade , reputação, suporte , confiança, a usabiIidade e 

considerar ainda a reIação custo -benefício , devendo a contratação de Iicenças ser aIinhada às reais 

necessidades do Município com vistas a evitar gastos comprodutos não utiIizados .  

Parágrafo Único . Em âmbito municipaI , a programação estratégica de contratações de software de uso 

disseminado no Município deve observar , no que couber , o disposto no CapítuIo II da Instrução Normativa 

n. 01, de 04 de abriI de 2019, da Secretaria de Governo DigitaI do Ministério da Economia , bem como, no 

que couber , a redação atuaI da Portaria n . 778, de 04 de abriI de 2019, da Secretaria de Governo DigitaI 

do Ministério da Economia .  
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CAPÍTULO XIII  

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

Art. 22. Como critério de desempate previsto no art . 60, III, da Lei n . 14.133/2021, para efeito de 

comprovação de desenv oIvimento , peIo Iicitante , de ações de equidade entre homens e muIheres no 

ambiente de trabaIho , poderão ser consideradas no editaI de Iicitação , desde que comprovadamente 

impIementadas , poIíticas internas tais como programas de Iiderança para muIhe res, projetos para diminuir 

a desiguaIdade entre homens e muIheres e o preconceito dentro das empresas , incIusive ações 

educativas , distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos , dentre outras.  

CAPÍTULO XIV 

DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS M AIS VANTAJOSOS  

Art. 23. Na negociação de preços mais vantajosos para a administração , o Agente de Contratação ou a 

Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta .  

CAPÍTULO XV  

DA HABILITAÇÃO  

Art. 24. Para efeito de verificação dos documentos de habiIitação , será permitida , desde que prevista em 

editaI, a sua reaIização por processo eIetrônico de comunicação a distância , ainda que se trate de Iicitação 

reaIizada presenciaImente nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n. 14.13 3/2021, assegurado aos demais 

Iicitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.  

Parágrafo Único - Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso 

por meio de chave de identificação e senha do interessado , presume -se a devida segurança quanto à 

autenticidade e autoria , sendo desnecessário o envio de document os assinados digitaImente com padrão 

ICP- BrasiI.  

Art. 25. Para efeito de verificação da quaIificação técnica , quando não se tratar de contratação de obras e 

serviços de engenharia , os atestados de capacidade técnico -profissionaI e técnico -operacionaI poderão ser 

substituídos por outra prova de que o profissionaI ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência 

prática na execução de serviço de características semeIhantes , tais como, por exempIo, termo de contrato 

ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatíveI com o Iicitado , desde que , em quaIquer 

caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação reaIize diIigência para confirmar tais 

informações .  

Art. 26. Não serão admitidos atestados de respo nsabiIidade técnica de profissionais que , 

comprovadamente , tenham dado causa à apIicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do 

art. 156 da Lei n . 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta , de prescrição técnica ou de 

quaIquer ato profissionaI de sua responsabiIidade.  

CAPÍTULO XVI  

PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS  

Art. 27. Para efeito de participação de empresas estrangeiras nas Iicitações municipais , observar -se-á 

como parâmetro normativo , no que couber e quando previsto em editaI , o disposto na Instrução Normativa 

n. 3, de 26 de abriI de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia . 
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CAPÍTULO XVII  

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

Art. 28. Em âmbito municipaI , é permitida a adoção do si stema de registro de preços para contratação de 

bens e serviços comuns , incIusive de obras e serviços de engenharia, desde que exista projeto 

padronizado, sem complexidade técnica e operacional, bem como necessidade permanente ou frequente 

da obra ou serviço a ser contratado, sendo vedada a adoção do sistema de registro de preços nas 

hipóteses de dispensa e inexigibiIidade de Iicitação .  

Art. 29. As Iicitações municipais processadas peIo sistema de registro de preços poderão ser adotadas 

nas modaIidades de Iicitação Pregão ou Concorrência . 

§ 1° Em âmbito municipaI, na Iicitação para registro de preços , não será admitida a cotação de quantitativo 

inferior ao máximo previsto no editaI , sob pena de descIassificação .  

§ 2° O editaI deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato oriundo da ata de registro 

de preços , com vistas a reduzir o grau de incerteza do Iicitante na eIaboração da sua proposta , sem que 

isso represente ou assegure ao fornecedor direito subj etivo à contratação .  

Art. 30. Nos casos de Iicitação para registro de preços , o órgão ou entidade promotora da Iicitação deverá , 

na fase de pIanejamento da contratação , divuIgar aviso de intenção de registro de preços - IRP, 

concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventuaI 

interesse em participar do processo Iicitatório .  

§ 1° O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa . 

§ 2° Cabe ao órgão ou en tidade promotora da Iicitação anaIisar o pedido de participação e decidir , 

motivadamente , se aceitará ou recusará o pedido de participação . 

§ 3° Na hipótese de incIusão , na Iicitação , dos quantitativos indicados peIos participantes na fase da IRP, o 

editaI deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo totaI a ser Iicitado .  

Art. 31. A ata de registro de preços terá prazo de vaIidade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por 

iguaI período desde que comprovada a vantajosidade dos preç os registrados.  

Art. 32. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste , repactuação , revisão , ou supressão ou 

acréscimo quantitativo ou quaIitativo , sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos deIa 

decorrente, nos termos da Lei n. 14.133/2021.  

Art. 33. O registro do fornecedor será canceIado quando :  

I. descumprir as condições da ata de registro de preços ;  

II.  não retirar a nota de empenho ou instrumento equivaIente no prazo estabeIecido peIa 

Administração , sem justificativa aceitáveI ;  

III.  não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata , na hipótesedeste se tornar superior 

àqueIes praticados no mercado ; 

IV. sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art . 156 da Lei n. 14.133/2021.  
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Parágrafo Único. O canceIamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I , II e IV do caput será 

formaIizado por despacho fundamentado.  

Art. 34. O canceIamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente , decorrente 

de caso fortuito ou força maior , que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados:  

I. por razão de interesse púbIico ; ou  

II.  a pedido do fornecedor.  

CAPÍTULO XVIII  

DO CREDENCIAMENTO 

Art. 35. O credenciamento poderá ser utiIizado quando a administração pretender formar uma rede de 

prestadores de serviços , pessoas físicas ou jurídicas , e houver inviabiIidade de competição em virtude da 

possibiIidade da contratação de quaIquer uma das  empresas credenciadas.  

§ 1°- O credenciamento será divuIgado por meio de editaI de chamamento púbIico , que deverá conter as 

condições gerais para o ingresso de quaIquer prestador interessado em integrar a Iista de credenciados , 

desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento.  

§ 2°- A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado , bem como as respectivas condições de 

reajustamento. 

§ 3° - A escoIha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do 

serviço .  

§ 4° - Quando a escoIha do prestador for feita peIa administração , o instrumento convocatório deverá fixar 

a maneira peIa quaI será fei ta a distribuição dos serviços , desde que tais critérios sejam apIicados de 

forma objetiva e impessoaI.  

§ 5° - O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30 

(trinta) dias.  

CAPÍTULO XIX 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE  

Art. 36. Adotar-se-á, em âmbito municipaI , o Procedimento de Manifestação de Interesse observando -se, 

como parâmetro normativo , no que couber, o disposto no Decreto FederaI n. 8.428, de 02 de abriI de 2015.  

CAPÍTUL O XX 

DO REGISTRO CADASTRAL  

Art. 37. Enquanto não for efetivamente impIementado o PortaI NacionaI de Contratações PúbIicas (PNCP) 

previsto no art . 87 da Lei n. 14.133, de 1° de abriI de 2021, o sistema de registro cadastraI de fornecedores 

do Município  será regido peIas normas municipais já existentes ou por outras apIicáveis de forma 

subsidiária .  
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Parágrafo único . Em nenhuma hipótese as Iicitações reaIizadas peIo Município serão restritas a 

fornecedores previamente cadastrados na forma do di sposto no caput deste artigo , exceto se o 

cadastramento for condição indispensáveI para autenticação na pIataforma utiIizada para reaIização do 

certame ou procedimento de contratação direta .  

CAPÍTULO XXI  

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA  

 

Art. 38. Os contratos e termos aditivos ceIebrados entre o Município e os particuIares poderão adotar a 

forma eIetrônica .  

Parágrafo Único . Para assegurar a confiabiIidade dos dados e informações , as assinaturas eIetrônicas 

apostas no contrato deverão se r cIassificadas como quaIificadas, por meio do uso de certificado digitaI 

peIas partes subscritoras, nos termosdo art. 4°, inc. III, da Lei n. 14.063, de 23 de setembro de 2020.  

CAPÍTULO XXII  

DA SUBCONTRATAÇÃO  

Art. 39. A possibiIidade de subcontrataçã o, se for o caso , deve ser expressamente prevista no editaI ou no 

instrumento de contratação direta , ou aIternativamente no contrato ou instrumento equivaIente , o quaI 

deve , ainda, informar o percentuaI máximo permitido para subcontratação .  

§ 1° É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica , se aqueIa ou os dirigentes desta mantiverem 

víncuIo de natureza técnica , comerciaI, econômica, financeira , trabaIhista ou civiI com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente púbIico que desempenhe função na Iicitação ou atue na 

fiscaIização ou na gestão do contrato , ou se deIes forem cônjuge , companheiro ou parente em Iinha reta , 

coIateraI , ou por afinidade , até o terceiro grau , devendo essa proibição constar expres samente do editaI de 

Iicitação.  

§ 2° É vedada cIáusuIa que permita a subcontratação da parceIa principaI do objeto , entendida esta como 

o conjunto de itens para os quais , como requisito de habiIitação técnico -operacionaI , foi exigida 

apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço , peIa Iicitante ou 

contratada, com características semeIhantes .  

§ 3° No caso de fornecimento de bens , a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não 

deve ser considerada subcontratação .  

CAPÍTULO XXIII  

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO  

Art. 40. O objeto do contrato será recebido :  

I. Em se tratando de obras e serviços :  

a) provisoriamente , em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de té rmino 

da execução ;  

b) definitivamente , após prazo de observação ou vistoria , que não poderá ser superior a 90 

(noventa ) dias, saIvo em casos excepcionais , devidamente justificados e previstos noato 

convocatório ou no contrato .  
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II.  Em se tratando de compras:  

a) provisoriamente , em até 15 (quinze ) dias da comunicação escrita do contratado ; 

b) definitivamente , para efeito de verificação da quaIidade e quantidade do materiaI e 

consequente aceitação , em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado. 

§1° O editaI ou o instrumento de contratação direta , ou aIternativamente o contrato ou instrumento 

equivaIente , poderá prever apenas o recebimento definitivo , podendo ser dispensado o recebimento 

provisório de gêneros perecíveis e aIiment ação preparada , objetos de pequeno vaIor , ou demais 

contratações que não apresentem riscos consideráveis à Administração .  

§ 2° Para os fins do parágrafo anterior , consideram -se objetos de pequeno vaIor aqueIes enquadráveis nos 

incisos I e II do art. 75 da Lei n. 14.133, de 1° de abriI de 2021.  

CAPÍTULO XXIV  

DAS SANÇÕES  

Art. 41. Observados o contraditório e a ampIa defesa , todas as sanções previstas no art . 156 da Lei n . 

14.133/2021, serão apIicadas peIo secretário municipaI da pasta in teressada ou peIa autoridade máxima 

da respectiva entidade , quando se tratar de autarquia ou fundação .  

CAPÍTULO XXV  

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES  

Art. 42. A Controladoria juntamente com o Setor Jurídico do Munícipio regulamentará́ , por ato próprio , o 

disposto no art . 169 da Lei n . 14.133/2021, incIusive quanto à responsabiIidade da aIta administração para 

impIementar processos e estruturas , incIusive de gestão de riscos e controIes internos , para avaIiar, 

direcionar e monitorar os processos Iicitatórios e os respectivos contratos , com o intuito de aIcançar os 

objetivos dos procedimentos de contratação , promover um ambiente íntegro e confiáveI , assegurar o 

aIinhamento das contratações ao pIanejamento estratégico e às Ieis orçamentárias e promover eficiência , 

efetividade e eficácia em suas contratações .  

CAPÍTULO XXVI  

DAS CONTRATAÇÕES POR DISPENSA DE LICITAÇÃO  

Art. 43. A Administração PúbIica , Direta e Indireta , do Município de Licínio de Almeida, quando contratar 

diretamente por Dispensa de Licitação em Razão do VaIor , deverá observar as regras do art . 24 da Lei n . 

8.666, de 1993 ou a previsão do art . 75, incisos I e II, da Lei FederaI no 14.133/2021, apIicando -se, neste 

caso, todos os demais dispositivos pertinentes da referida Lei para este fim.  

CAPÍTULO XXVII  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 44. Em âmbito municipaI , enquanto não for efetivamente impIementado o PortaI NacionaI de 

Contratações PúbIicas (PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei no 14.133/2021, deverá ser observado o 

seguinte:  

I. pubIicação em diário oficiaI das informações qu e a Lei n . 14.133/2021 exige que sejam 

divuIgadas em sítio eIetrônico oficiaI , admitida a pubIicação de extrato ; 
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II.  DisponibiIização da versão física dos documentos em suas repartições , vedada a cobrança de 

quaIquer vaIor, saIvo o referente ao fornecimento de editaI ou de cópia de documento , que 

não poderá ser superior ao custo de sua reprodução gráfica ;  

III.  não haverá prejuízo à reaIização de Iicitações ou procedimentos de contratação direta ante a 

ausência das informações previstas  nos §§ 2° e 3° do art . 174 da Lei n . 14.133/2021, eis que o 

Município adotará as funcionaIidades atuaImente disponibiIizadas peIo Governo FederaI , no 

que couber, nos termos deste Decreto;  

IV. as contratações eIetrônicas poderão ser reaIizadas por meio de sistema eIetrônico integrado à 

pIataforma de operacionaIização das modaIidades de transferências voIuntárias do Governo 

FederaI, nos termos do art. 5°, §2°, do Decreto FederaI n. 10.024, de 20 de setembro de 2019.  

V. nas Iicitações eIetrônicas re aIizadas peIo Município , caso opte por reaIizar procedimento 

regido peIa Lei n . 14.133/2021, e por adotar o modo de disputa aberto , ou o modo aberto e 

fechado, a Administração poderá , desde já , utiIizar-se de sistema atuaImente disponíveI , 

incIusive o Comprasnet ou demais pIataformas púbIicas ou privadas , sem prejuízo da 

utiIização de sistema próprio .  

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem prejuízo da respectiva divuIgação em 

sítio eIetrônico oficiaI , sempre que previsto na Lei n. 14.133/2021.  

Art. 45. A Secretaria MunicipaI de Administração poderá editar normas compIementares ao disposto neste 

Decreto e disponibiIizar informações adicionais em meio eIetrônico . 

Art. 46. Nas referências aos atos normativos federais como parâmetro normativo municipaI , considerar -se-

á a redação em vigor na data de pubIicação deste Decreto .  

Art. 47. Este Decreto entra em vigor na data de sua pubIicação , revogando as disposições em contrário .  

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, em 07 de novembro de 2022.  

 

Frederico Vasconcellos Ferreira 

Prefeito Municipal  
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DECRETO Nº 314/2022, de 30 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

  

  

Disciplina a aplicação das hipóteses de dispensa de 
licitação em razão do valor previstas no art. 75, 
incisos I e I da Lei Federal n.º 14.133/21 no âmbito da 

Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida/BA, e dá 
outras providências. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA, DO ESTADO DA BAHIA, no uso 

das suas atribuições legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição 
da República Federativa do Brasil, Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes;   

 
CONSIDERANDO que o art . 191, caput, da Lei Federal n .º 14.133/2021, faculta à 

Administração, até 1º de abril de 2023, a opção de contratar diretamente de acordo com 

a Lei Federal n.º 14.133/2021 ou de acordo com a Lei Federal n.º 8.666/1993, e que a 
opção escolhida deverá ser indicada , expressamente, no instrumento de contratação 

direta, vedada a aplicação combinada das referidas Leis; e  
 
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar, neste particular, a aplicação da Lei 

Federal n.º 14.133/2021 no âmbito da Administração Pública, Direta e Indireta, do 
Município do Licínio de Almeida,  
 
DECRETA:  
 

Art. 1º. Fica determinado que a Administração Pública, Direta e Indireta, do Município do 

Licínio de Almeida, quando contratar diretamente por Dispensa de Licitação em Razão 

do Valor, deverá observar , a critério da autoridade, as regras do art. 24 da Lei n.º 8.666, 
de 1993 ou a previsão do art. 75, incisos I e II, da Lei Federal n.º 14.133/2021, aplicando-
se, neste caso, todos os demais dispositivos pertinentes da referida Lei para este fim.  
 
Art. 2º. Competirá à Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, 

expedir, com o apoio da Procuradoria-Geral do Município, normas complementares para 
disciplinar a aplicação das hipóteses de dispensa de licitação previstas no art. 75, incisos 
I e II, da Lei Federal no 14.133/2021, incluindo a disponibilização de documentos e 

formulários padronizados, bem como lista de checagem de documentos, que visem a 
tornar os processos de contratação direta de que trata este Decreto mais transparentes, 

eficazes, seguros, céleres e econômicos, sobretudo para fins de aferição dos valores que 
atendam aos limites estabelecidos, nos termos do art. 75, § 1º, da Lei Federal n.º 
14.133/2021.  
 
Art. 3º. Competirá à Procuradoria -Geral do Município, através de seus órgãos centrais, 

uniformizar o entendimento jurídico quanto à aplicação das hipóteses de dispensa de 
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licitação previstas no art. 75, incisos I e II, da Lei Federal n.º 14.133/2021 e, por meio das 
suas representações nos órgãos da Administração Direta, orientar sobre esta aplicação.  
 
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário.  

 
Licínio de Almeida/BA, em 30 de Novembro de 2022. 

 
 

Frederico Vasconcellos Ferreira 

Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 315/2022, de 30 DE NOVEMBRO DE 2022. 

    

 

Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos 

bens de consumo adquiridos para suprir as demandas 

das estruturas da administração pública municipal nas 

categorias de qualidade comum e de luxo. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 20 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,DECRETA: 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º. Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para 

suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas categorias de 

qualidade comum e de luxo. 

 

Definições 

 

Art. 2º.  Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

 

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, 

identificável por meio de características tais como: 

a) ostentação; 

b) opulência; 

c) forte apelo estético; ou 

d) requinte; 

 

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada 

elasticidade-renda da demanda; 

 

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes 

critérios: 

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no 

prazo de dois anos; 

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 

perda de sua identidade; 
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c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à 

deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas 

características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à 

essência do bem principal; ou 

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou 

matéria intermediária para a geração de outro bem; e  

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da 

quantidade demandada e a variação percentual da renda média. 

 

Classificação de bens  

Art. 3º. O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, 

conforme conceituado no inciso I do caput do art. 2º: 

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do 

bem, principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao 

bem; e 

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo 

do tempo, em função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica;  

b) tendências sociais;  

c) alterações de disponibilidade no mercado; e  

d) modificações no processo de suprimento logístico. 

 

Art. 4º.  Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado 

na definição do inciso I do caput do art. 2º: 

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade 

comum de mesma natureza; ou 

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do 

órgão ou da entidade. 

 

Vedação à aquisição de bens de luxo 

 

Art. 5º. É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de 

luxo, nos termos do disposto neste Decreto.  

 

Bens de luxo na elaboração do plano de contratação anual 

 

Art. 6º. As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com 

as unidades técnicas, identificarão os bens de consumo de luxo constantes dos 

documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de 
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contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Parágrafo único.  Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo 

de luxo, nos termos do disposto no caput, os documentos de formalização de demandas 

retornarão aos setores requisitantes para supressão ou substituição dos bens 

demandados. 

 

Normas complementares 

 

Art. 7º.  O Secretário Municipal de Administração, Finanças poderá editar normas 

complementares para a execução do disposto neste Decreto. 

 

Vigência 

Art. 8º.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

         Licínio De Almeida/BA, em 30 de Novembro de 2022. 

 

 

Frederico Vasconcellos Ferreira 

Prefeito Municipal 

 

 

 

Deusdedit Carvalho Rocha 

Secretário de Administração e Finanças 
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Secretário de Administração e Finanças 
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DECRETO Nº 316/2022, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

Disciplina a designação de agentes públicos 

responsáveis pela condução de processos de 

licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 

entidades vinculadas à Prefeitura Municipal de 

Licínio de Almeida/BA, e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA, DO ESTADO DA BAHIA, no uso 

das suas atribuições legais e constitucionais que lhes são conferidas pela Constituição 

da República Federativa do Brasil, Lei Orgânica Municipal e demais normas pertinentes;   

 

 

D E C R E T A:  

 

 

 Art. 1º. Para fins de cumprimento da Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, deverão ser 

designados agentes públicos responsáveis pela condução de processos de licitação e 

contratação direta no âmbito dos órgãos e unidades vinculadas a Prefeitura Municipal de 

Licínio de Almeida. 

 

Art. 2º.    A designação de que trata o artigo antecedente será feita em conformidade 

com o art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo os agentes públicos preencherem 

os seguintes requisitos: 

 

I. sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros 

permanentes da administração pública; 

 

II. tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação 

compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola 

de governo criada e mantida pelo poder público; e 

 

III. não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da 

administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista e civil. 

 

§1º Nas designações de que trata o caput deste artigo deverá ser observado o princípio 

da segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação 
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simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de 

ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 

 

§ 2º. O disposto no caput e § 1º deste artigo, inclusive os requisitos estabelecidos, 

também se aplica aos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

administração. 

 

Art. 3º. A licitação será conduzida por Agente de Contratação, agente público designado, 

preferencialmente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 

permanentes da administração pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 

licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

 

§ 1º. O Agente de Contratação será auxiliado por Equipe de Apoio composta por, no  

mínimo, 3 (três) agentes públicos, sendo 2 (dois) membros titulares e 1 (um) membro  

suplente. 

 

§ 2º. Para a condução de licitação na modalidade diálogo competitivo, de que trata o art.  

32 da Lei Federal nº 14.133/2021, será designada comissão de contratação composta 

de, pelo menos, 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos 

quadros permanentes da administração, admitida a contratação de profissionais para 

assessoramento técnico da comissão, os quais assinarão termo de confidencialidade e 

abster-se-ão de atividades que possam configurar conflito de interesses. 

 

§ 3º. Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e inexigibilidades de licitação, 

os agentes públicos indicados no caput e § 1º deste artigo constituirão Comissão de 

Contratação, sob a presidência do primeiro, com atribuições de condução dos 

respectivos processos em todas as suas fases. 

 

Art. 4º. No caso de licitação que envolva bens ou serviços especiais, o agente de 

contratação poderá ser substituído por Comissão Especial de Contratação formada por, 

no mínimo, 3 (três) membros, observados os requisitos previstos no art. 2º deste decreto. 

 

Parágrafo único. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais cujo objeto não 

seja rotineiramente contratado pela administração, poderá ser contratado, por prazo 

determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para assessorar os  

agentes públicos responsáveis pela condução da licitação. 

 

Art. 5º. Nos processos licitatórios na modalidade “Pregão” o Agente de Contratação será 

denominado “Pregoeiro”. 
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ESTADO DA BAHIA 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 
CNPJ: 14.108.286/0001-38 

GABINETE DO PREFEITO 
 

Art. 6º. O acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pelos órgãos 

municipais serão realizados por um ou mais fiscais, designado na forma prevista no art. 

117, da Lei Federal nº 14.133/2021, permitida a contratação de terceiros para assisti -los 

e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

 

§ 1º. Caberá ao fiscal do contrato, designado na forma do caput, o recebimento 

provisório do objeto contratado, na forma prevista no art. 140, incisos I, “a”, e II “a” da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

§ 2º. O recebimento definitivo do objeto contratado será realizado por servidor ou 

comissão designada na forma prevista no art. 140, incisos I, “b”, e II “b” da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

Art. 7º. Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno deverão prestar  

assistência ao agente de contratação e respectiva equipe de apoio, ao funcionamento 

das comissões de contratação e à atuação de fiscais de contratos de que trata este 

decreto. 

 

Art. 8º. Nos termos do art. 176, da Lei Federal nº 14.133/2021, o município terá o prazo  

de 6 (seis) anos, contado da data de início da vigência da citada Lei Federal nº 

14.133/2021, para cumprimento dos requisitos estabelecidos no art. 2º e no caput do art. 

3º, deste decreto. 

 

Art. 9º. Este decreto se aplica às licitações e contratações diretas realizadas ao amparo  

da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01/04/2021. 

 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário 

 

Licínio de Almeida/BA, em 30 de Novembro de 2022. 

 

 

Frederico Vasconcellos Ferreira 

Prefeito Municipal 

 

 

 

ESTADO DA BAHIA 

   PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 
CNPJ: 14.108.286/0001-38 

GABINETE DO PREFEITO 
 

Art. 6º. O acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados pelos órgãos 

municipais serão realizados por um ou mais fiscais, designado na forma prevista no art. 

117, da Lei Federal nº 14.133/2021, permitida a contratação de terceiros para assisti -los 

e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

 

§ 1º. Caberá ao fiscal do contrato, designado na forma do caput, o recebimento 

provisório do objeto contratado, na forma prevista no art. 140, incisos I, “a”, e II “a” da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

§ 2º. O recebimento definitivo do objeto contratado será realizado por servidor ou 

comissão designada na forma prevista no art. 140, incisos I, “b”, e II “b” da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

Art. 7º. Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno deverão prestar  

assistência ao agente de contratação e respectiva equipe de apoio, ao funcionamento 

das comissões de contratação e à atuação de fiscais de contratos de que trata este 

decreto. 

 

Art. 8º. Nos termos do art. 176, da Lei Federal nº 14.133/2021, o município terá o prazo  

de 6 (seis) anos, contado da data de início da vigência da citada Lei Federal nº 

14.133/2021, para cumprimento dos requisitos estabelecidos no art. 2º e no caput do art. 

3º, deste decreto. 

 

Art. 9º. Este decreto se aplica às licitações e contratações diretas realizadas ao amparo  

da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01/04/2021. 

 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário 

 

Licínio de Almeida/BA, em 30 de Novembro de 2022. 

 

 

Frederico Vasconcellos Ferreira 

Prefeito Municipal 
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                       ESTADO DA BAHIA 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 

               CNPJ: 14.108.286/0001-38 

Praça 2 de Julho, 33–CEP. 46.330-000–Fone/Fax: (0xx77) 3463-2196–CNPJ 14.108.286/0001-38 
LICINIO DE ALMEIDA - BAHIA 

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL 030/2022 

 
 
A Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida torna público que realizará às 08h do dia 14 de 
Dezembro de 2022, na sede da referida Prefeitura, situada à Rua Dois de Julho, n° 33, 
Centro, Licínio de Almeida, Bahia, Licitação Pública na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL 030/2022, Contratação de empresa para aquisição de usina de geração de 
energia fotovoltaica, para atender a demanda do Município de Licínio de Almeida, Tipo: 
Menor Preço lote, Informações: Éden Rodrigues Baleeiro - Pregoeiro. 
 
O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados, em meio magnético e 
impresso, do dia 01.12.2022 no endereço acima, horário das 08:30 as 12:00h, até a 
véspera da Licitação, na sala de reunião da Comissão. 
 

    Licínio de Almeida - BA, 01 de Dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
EDEN RODRIGUES BALEEIRO 

PREGOEIRO 
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                       ESTADO DA BAHIA 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 

               CNPJ: 14.108.286/0001-38 

Praça 2 de Julho, 33–CEP. 46.330-000–Fone/Fax: (0xx77) 3463-2196–CNPJ 14.108.286/0001-38 
LICINIO DE ALMEIDA - BAHIA 

 

 
 

 

 

 AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL 031/2022 

 
 
A Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida torna público que realizará às 09h do dia 14 de 
Dezembro de 2022, na sede da referida Prefeitura, situada à Rua Dois de Julho, n° 33, 
Centro, Licínio de Almeida, Bahia, Licitação Pública na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL 031/2022, Contratação de empresa para aquisição de veículos novos, para 
atender a municipalidade de Licínio de Almeida – BA, Tipo: Menor Preço por item, 
Informações: Éden Rodrigues Baleeiro - Pregoeiro. 
 
O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados, em meio magnético e 
impresso, do dia 01.12.2022 no endereço acima, horário das 08:30 as 12:00h, até a 
véspera da Licitação, na sala de reunião da Comissão. 
 

    Licínio de Almeida - BA, 01 de Dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
EDEN RODRIGUES BALEEIRO 

PREGOEIRO 
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                       ESTADO DA BAHIA 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 

               CNPJ: 14.108.286/0001-38 

Praça 2 de Julho, 33–CEP. 46.330-000–Fone/Fax: (0xx77) 3463-2196–CNPJ 14.108.286/0001-38 
LICINIO DE ALMEIDA - BAHIA 

 

 
 

 

 AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL 032/2022 

 
 
A Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida torna público que realizará às 10h do dia 14 de 
Dezembro de 2022, na sede da referida Prefeitura, situada à Rua Dois de Julho, n° 33, 
Centro, Licínio de Almeida, Bahia, Licitação Pública na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL 032/2022, Contratação de empresa para aquisição de ferragens para 
cobertura, para atender as necessidades das obras do Município de Licínio de Almeida – 
BA, Tipo: Menor Preço por lote, Informações: Éden Rodrigues Baleeiro - Pregoeiro. 
 
O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados, em meio magnético e 
impresso, do dia 01.12.2022 no endereço acima, horário das 08:30 as 12:00h, até a 
véspera da Licitação, na sala de reunião da Comissão. 
 

    Licínio de Almeida - BA, 01 de Dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
EDEN RODRIGUES BALEEIRO 

PREGOEIRO 
 

 

 

 

 

 

                       ESTADO DA BAHIA 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 

               CNPJ: 14.108.286/0001-38 

Praça 2 de Julho, 33–CEP. 46.330-000–Fone/Fax: (0xx77) 3463-2196–CNPJ 14.108.286/0001-38 
LICINIO DE ALMEIDA - BAHIA 

 

 
 

 

 AVISO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL 032/2022 

 
 
A Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida torna público que realizará às 10h do dia 14 de 
Dezembro de 2022, na sede da referida Prefeitura, situada à Rua Dois de Julho, n° 33, 
Centro, Licínio de Almeida, Bahia, Licitação Pública na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL 032/2022, Contratação de empresa para aquisição de ferragens para 
cobertura, para atender as necessidades das obras do Município de Licínio de Almeida – 
BA, Tipo: Menor Preço por lote, Informações: Éden Rodrigues Baleeiro - Pregoeiro. 
 
O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados, em meio magnético e 
impresso, do dia 01.12.2022 no endereço acima, horário das 08:30 as 12:00h, até a 
véspera da Licitação, na sala de reunião da Comissão. 
 

    Licínio de Almeida - BA, 01 de Dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
EDEN RODRIGUES BALEEIRO 

PREGOEIRO 
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                       ESTADO DA BAHIA 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 

               CNPJ: 14.108.286/0001-38 

Praça 2 de Julho, 33–CEP. 46.330-000–Fone/Fax: (0xx77) 3463-2196–CNPJ 14.108.286/0001-38 
LICINIO DE ALMEIDA - BAHIA 

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 033/2022 

 
 

A Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida torna público que realizará às 11h do dia 14 de 
Dezembro de 2022, na sede da referida Prefeitura, situada à Rua Dois de Julho, n° 33, 
Centro, Licínio de Almeida, Bahia, Licitação Pública na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL 033/2022, Contratação de empresa para aquisição de carteiras 

escolares para atender as necessidades do fundo municipal de educação de Licínio de 
Almeida – BA, Tipo: Menor Preço por lote, Informações: Éden Rodrigues Baleeiro - 
Pregoeiro. 
 
O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados, em meio magnético e 
impresso, do dia 01.12.2022 no endereço acima, horário das 08:30 as 12:00h, até a 
véspera da Licitação, na sala de reunião da Comissão. 
 

    Licínio de Almeida - BA, 01 de Dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
EDEN RODRIGUES BALEEIRO 

PREGOEIRO 
 

 

 

 

 

 

                       ESTADO DA BAHIA 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 

               CNPJ: 14.108.286/0001-38 

Praça 2 de Julho, 33–CEP. 46.330-000–Fone/Fax: (0xx77) 3463-2196–CNPJ 14.108.286/0001-38 
LICINIO DE ALMEIDA - BAHIA 

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL 033/2022 

 
 

A Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida torna público que realizará às 11h do dia 14 de 
Dezembro de 2022, na sede da referida Prefeitura, situada à Rua Dois de Julho, n° 33, 
Centro, Licínio de Almeida, Bahia, Licitação Pública na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL 033/2022, Contratação de empresa para aquisição de carteiras 

escolares para atender as necessidades do fundo municipal de educação de Licínio de 
Almeida – BA, Tipo: Menor Preço por lote, Informações: Éden Rodrigues Baleeiro - 
Pregoeiro. 
 
O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados, em meio magnético e 
impresso, do dia 01.12.2022 no endereço acima, horário das 08:30 as 12:00h, até a 
véspera da Licitação, na sala de reunião da Comissão. 
 

    Licínio de Almeida - BA, 01 de Dezembro de 2022. 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
EDEN RODRIGUES BALEEIRO 

PREGOEIRO 
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                       ESTADO DA BAHIA 

                  PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 
               CNPJ: 14.108.286/0001-38 

Praça 2 de Julho, 33–CEP. 46.330-000–Fone/Fax: (0xx77) 3463-2196–CNPJ 14.108.286/0001-38 
LICINIO DE ALMEIDA - BAHIA 

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL 034/2022 
 
 

A Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida torna público que realizará às 14h do dia 14 de 
Dezembro de 2022, na sede da referida Prefeitura, situada à Rua Dois de Julho, n° 33, 
Centro, Licínio de Almeida, Bahia, Licitação Pública na modalidade de PREGÃO 

PRESENCIAL 034/2022, Contratação de empresa visando a aquisição de playgrounds e 
brinquedos para parque infantil para atender as necessidades do fundo municipal de 
educação de Licínio de Almeida – BA, Tipo: Menor Preço por lote, Informações: Éden 

Rodrigues Baleeiro - Pregoeiro. 
 
O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados, em meio magnético e 

impresso, do dia 01.12.2022 no endereço acima, horário das 08:30 as 12:00h, até a 
véspera da Licitação, na sala de reunião da Comissão. 
 

    Licínio de Almeida - BA, 01 de Dezembro de 2022. 
 
 

 
 
 

_______________________________________ 
EDEN RODRIGUES BALEEIRO 

PREGOEIRO 
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